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RESUMEN

En este trabajo se presenta un panorama de los enfoques empleados por los
investigadores de los Estudios Sociales de la Ciencia y la Tecnología de los
países avanzados para el aná lisis de la Política de Ciencia y Tecnología (PCT).
El texto toma como referencia las propias contribuciones y tambié n las de
aquellos investigadores que concibieron esos enfoques o que los aplicaron en
el aná lisis de otras políticas. A continuació n se formulan críticas a esas con-
tribuciones que ponen en evidencia algunas de sus limitaciones para el exa-
men del comportamiento de las comunidades de investigació n en el proceso
de elaboració n de la PCT y que sugieren la pertinencia del enfoque utilizado
por el autor para abordar la PCT latinoamericana.
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RESUMO

Este trabalho apresenta um panorama dos enfoques empregados por
pesquisadores dos Estudos Sociais da Ciê ncia e Tecnologia dos países
avanç ados para a aná lise da Política de Ciê ncia e Tecnologia (PCT). Ele tem
como referê ncia as suas pró prias contribuiç õ es e també m a de pesquisadores
que conceberam esses enfoques ou os aplicaram na aná lise de outras
políticas. Em seguida, formula comentá rios críticos a essas contribuiç õ es que
evidenciam algumas de suas insuficiê ncias para o exame do comportamento
da comunidade de pesquisa no processo de elaboraç ã o da PCT e que sugerem
a pertinê ncia do enfoque que tem sido utilizado pelo autor para abordar a
PCT latino-americana.
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INTRODUÇ Ã O

Por motivos que tê m que ver com a natureza da PCT, percebida como sendo
formulada, implementada e avaliada num ambiente caracterizado pela
ausê ncia de valores que nã o os puramente cognitivos e relacionados ao avanç o
do conhecimento, e de interesses que nã o aqueles do conjunto da sociedade,
só  muito recentemente, e de forma ainda tímida, esta política começ ou a ser
analisada por pesquisadores dos países avanç ados1 por meio dos enfoques
empregados para analisar outras políticas pú blicas. Na verdade, para ser
rigoroso, é  importante ressaltar logo de início que a maior parte dos
pesquisadores dos ESCT que se tê m dedicado a analisar políticas pú blicas nã o
tê m tratado da PCT propriamente dita. Seu foco tem sido políticas pú blicas
que possuem seu conteú do determinado em grau significativo por assuntos
relacionados à  C&T ou que decorrem da natureza de medidas de PCT.

Por essa razã o, muitas das consideraç õ es que se fazem neste trabalho se
referem menos à  PCT propriamente dita do que a essas outras políticas
pú blicas. A expressã o PCT é , entã o, utilizada aqui com um sentido
expandido. Isto é , para fazer referê ncia a esse tipo de políticas e a situaç õ es
em que seja especialmente importante o papel desempenhado pela
comunidade de pesquisa. Embora o muito pequeno nú mero de trabalhos
que analisam a PCT propriamente dita já  possa ser tomada como razã o
suficiente para essa expansã o, ela se deve, evidentemente, a outro tipo de
consideraç õ es. Notadamente, o fato de que o que interessa analisar é  como
esses pesquisadores entendem a participaç ã o da comunidade de pesquisa no
processo decisó rio que dá  lugar à s políticas pú blicas que de alguma forma
lhes dizem respeito. Como se irá  constatar, um dos aportes deste trabalho é
justamente constatar que esses pesquisadores nã o tê m dedicado a atenç ã o
que seria de esperar à  PCT e, paradoxalmente, tê m estado mais interessados
na aná lise das políticas pú blicas “intensivas” em C&T.

Um outro esclarecimento inicial diz respeito ao fato de que este trabalho se
situa num nível claramente abstrato, gené rico e qualitativo. Abstrato e gené rico,
no sentido em que nã o se propõ e a analisar nenhuma experiê ncia concreta ou
específica. O que nã o significa que sua preocupaç ã o nã o tenha sido oferecer um
panorama que possa ser ú til para aná lises dessa natureza. Qualitativo, no
sentido de que, coerentemente com a opç ã o expressa nos termos anteriormente
usados, ele nã o pretende apresentar evidê ncias empíricas de tipo quantitativo
que permitam corroborar os argumentos e as afirmaç õ es que enuncia.
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O objetivo deste trabalho é , em primeiro lugar, apresentar esses enfoques
tais como sã o empregados pelos pesquisadores cujas contribuiç õ es sã o aqui
consideradas. Em segundo lugar, embasar o argumento de que eles, embora
iluminem características importantes para a aná lise da PCT, nã o sã o
inteiramente adequados para tratar os aspectos relacionados ao
comportamento do seu ator dominante – a comunidade de pesquisa – no
processo de sua elaboraç ã o.

Ele visa, ademais, a preencher uma lacuna relacionada à  escassez de textos
em língua portuguesa que indiquem como esses enfoques podem ser
utilizados para analisar a PCT, e nem mesmo que os apresentem
sistematicamente de maneira a permitir uma visã o de conjunto ú til para os
analistas de políticas pú blicas.

Para atender a esses objetivos, a pesquisa que deu origem a este trabalho
foi realizada tendo como referê ncia inicial as contribuiç õ es daqueles autores
que analisam a PCT dos países avanç ados2 e evoluiu para a consulta a outros,
que tratam de outras políticas pú blicas. A apresentaç ã o dos resultados dessa
pesquisa foi organizada mediante as trê s seç õ es que seguem.

A segunda seç ã o apresenta os sete enfoques mais empregados pelos
pesquisadores dos países avanç ados para a aná lise da PCT tendo como
referê ncia as suas contribuiç õ es e també m à  daqueles que os conceberam ou
aplicaram na aná lise de outras políticas. Ela está  organizada de acordo a um
procedimento metodoló gico que diz respeito à  conveniê ncia de que
pesquisadores de uma determinada á rea de política pú blica, situados numa
regiã o perifé rica analisem, a partir de sua perspectiva, a evoluç ã o do trabalho
de colegas que a ela se dedicam nos países avanç ados.

Tendo sido cumprido o primeiro objetivo deste trabalho, as seç õ es
subseqü entes estã o dedicadas ao segundo: embasar o argumento de que esses
enfoques, embora iluminem características importantes para a aná lise da PCT,
nã o sã o inteiramente adequados para tratar os aspectos relacionados ao
comportamento da comunidade de pesquisa no processo de sua elaboraç ã o.
Elas se diferenciam da segunda em dois aspectos. O primeiro é  porque estã o
focadas na aná lise da PCT propriamente dita e nã o na do conjunto mais
abrangente das políticas pú blicas “intensivas” em C&T. O segundo é  porque
possuem um cará ter de comentá rio critico dos trabalhos revisados e nã o de
apresentaç ã o do seu conteú do.

A terceira seç ã o se inicia mostrando os resultados positivos que a
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utilizaç ã o daqueles enfoques propiciou para a aná lise da PCT e para o
entendimento do papel que nela desempenha a comunidade de pesquisa. Sem
que seja essa a intenç ã o, essa parte inicial, assim como a da quarta seç ã o, pode
servir para verificar o quanto estamos distantes, na Amé rica Latina, da
profundidade e da capacidade crítica alcanç adas pelos pesquisadores dos
países avanç ados na aná lise de sua PCT. Por sua vez, a parte final desta seç ã o
aponta dois paradoxos que parecem marcar as aná lises desses pesquisadores,
referidos pela expressã o “nã o-reflexividade”.

A quarta seç ã o tem por objetivo chamar a atenç ã o, a partir das aná lises
dos pesquisadores dos países avanç ados sobre a PCT, para as insuficiê ncias
metodoló gicas por eles identificadas. Seu objetivo secundá rio é  sugerir a
pertinê ncia da utilizaç ã o do enfoque da Aná lise de Política, apresentado e
utilizado pelo autor em outros trabalhos como forma de sanar essas
insuficiê ncias na aná lise da PCT latino-americana.

1. OS ENFOQUES MAIS USADOS PELOS PESQUISADORES PARA

A ANÁ LISE DA PCT

Esta seç ã o apresenta cada um dos enfoques respeitando a ordem em que
foram sendo concebidos e utilizados. Como se irá  constatar, alguns deles
podem ser considerados uma extensã o do anterior para tratar uma política
específica ou para dar conta de uma situaç ã o particular. Os enfoques sã o
descritos na sua forma “pura”, isto é , tal como tê m sido concebidos e
empregados pelos analistas de políticas, e indicada a maneira como tê m sido
usados para a aná lise da PCT. Por razõ es que ficarã o claras na leitura, o
tratamento dado a cada enfoque nã o é  idê ntico.

1.1. O ENFOQUE DO ATOR-REDE

Segundo Boudourides (2001), o primeiro estudo baseado numa teoria
relacionada ao conceito de redes aplicado ao campo da C&T foi o conduzido
por Coleman, Katz e Menzel (1966) sobre a difusã o da tetraciclina. Desde
entã o, uma sé rie de pesquisas sobre a difusã o de inovaç õ es tem usado o
conceito. Com Callon (1986), Latour (1987) e outros pesquisadores a
chamada teoria do ator-rede passou a ocupar um lugar central na pesquisa
dos processos de construç ã o social de artefatos científicos e tecnoló gicos.

A idé ia de que atores com algum propó sito em comum constroem e
mantê m uma rede atraindo aliados, mobilizando recursos e traduzindo
interesses generalizou-se a tal ponto entre os estudiosos do tema que parece
desnecessá rio apresentar aqui em detalhe esse enfoque. Cabe ressaltar,
entretanto, que atravé s desse processo de formaç ã o de redes de atores,
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entendido como indistinguível das determinaç õ es só cio-políticas que cercam
a construç ã o só cio-té cnica, considerou-se possível explicar as dinâ micas
mais relevantes relacionadas à  relaç ã o CTS, e isso apesar de que ele tenha sido
usado para entender como os atores que participavam desses processos de
construç ã o só cio-té cnica construíam o artefato PCT.

1.2. O ENFOQUE DAS POLICY NETWORKS

O termo rede parece ter substituído a hierarquia como o paradigma
arquitetô nico da complexidade. Dado à  extensã o do espectro de aplicaç õ es e
ocorrê ncias das redes é  muito difícil e até  mesmo sem sentido tentar achar
um denominador comum e uma definiç ã o formal do conceito. Nã o obstante,
é  possível descrever uma rede em termos de duas entidades: os atores e as
relaç õ es. Isto significa que em uma rede, nó s, ou atores, (individuais,
agregados ou mistos), estã o relacionados ou unidos uns aos outros mediante
mecanismos específicos e mais ou menos está veis, definindo um conjunto
nã o-hierarquizado de relaç õ es entre os atores.

O enfoque das policy networks3 possui como fundamento a abordagem
das redes sociais, cuja idé ia central é  de que as relaç õ es ou interaç õ es entre
atores, independentemente dos atributos que eles possuam, sã o os elementos-
chave que sustentam e definem a estrutura social. Essas interaç õ es entre atores
sã o o resultado de troca de recursos que eles adquirem em funç ã o da posiç ã o
que ocupam em contextos sociais e culturais específicos a partir dos quais
entram em comunicaç ã o. Recursos que decorrem, em grande medida, das
distribuiç õ es existentes de poder, das relaç õ es de autoridade, normas
consensualmente aceitas, há bitos, dependencies, prá ticas, expectativas e
preferê ncias sociais, e que abarcam desde os de tipo material ou
informacional, como bens, dinheiro, informaç ã o, serviç os, até  os relacionados
ao apoio social ou emocional, confianç a, influê ncia, etcé tera (Scott, 2000).

O conceito de policy network conota, entã o, “um agrupamento de atores
que possuem um interesse ou ‘apostam’ em uma dada á rea de política pú blica
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e sã o capazes de determinar o sucesso ou fracasso de uma política” (Peterson
e Bomberg, 1999: 8). Mas denota també m o fato de que os atores
desenvolvem as relaç õ es de interdependê ncia ou exclusã o que caracterizam a
rede à  medida que negociam seus interesses e intercambiam recursos. O que
implica que os interesses e os recursos dos atores (suas pró prias identidades
e competê ncias) só  se constituem de fato a partir do momento em que eles
começ am a constituir uma rede. O conceito supõ e, portanto, uma
perspectiva relacional que significa que uma rede define relaç õ es e, ao mesmo
tempo, está  definida por elas.

Mayntz (1993) caracteriza o conceito ideal de policy networks como
baseado na existê ncia de seis elementos: atores coletivos autô nomos capazes
de resolver conflitos internos; confianç a e compromisso para uma troca
igualitá ria; obtenç ã o de resultados significativos em termos da resoluç ã o de
problemas e de consensos mínimos; processos de decisã o baseado em
compartilhamento de informaç ã o; reciprocidade, ou distribuiç ã o igualitá ria
dos custos e benefícios associados à  decisã o conjunta; restriç ã o voluntá ria da
liberdade de aç ã o devido ao reconhecimento de que cada ator possui uma
reivindicaç ã o legítima e que seus interesses devem ser respeitados.

É  possível identificar duas visõ es acerca das relaç õ es entre as policy
networks e a elaboraç ã o de políticas. A primeira, é  a visã o da intermediaç ã o
de interesses (Marsh & Rhodes, 1992). De acordo com ela, as características
da policy network dependem das relaç õ es de alinhamento ou oposiç ã o de
interesses que vã o se conformando entre os atores e, em conseqü ê ncia, da
maneira como eles intercambiam os recursos que vã o adquirindo, negociam,
e logram influenciar os processo de formulaç ã o e implementaç ã o de políticas.

Segundo essa visã o, que parece ser a mais freqü entemente empregada nos
estudos de governanç a europeus, a identificaç ã o das características de uma
policy network existente em uma dada á rea de política pú blica pode ser feita
a partir de trê s perguntas definidoras: 1) qual é  seu nível de estabilidade: o
processo de decisã o tende a ser dominado ao longo do tempo pelos mesmos
atores ou a participaç ã o é  fluida e dependente do assunto específico em
discussã o?, 2) qual é  seu nível de insularidade: ela é  uma conspiraç ã o que
exclui a priori ou, ao contrá rio, é  permeá vel a atores com objetivos
distintos?, 3) qual a intensidade da dependê ncia por recursos entre os seus
participantes: eles dependem fortemente um dos outros para a obtenç ã o de
recursos como dinheiro, conhecimento e legitimidade ou sã o auto-
suficientes e relativamente independentes?

A segunda visã o é  a de governanç a (Kenis & Schneider, 1991). Ela
restringe seu foco à s interaç õ es entre atores pú blicos e privados e entende a
policy network como uma forma específica de governanç a a ser buscada para
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a elaboraç ã o das políticas. Essa forma de governanç a estaria baseada no
desenvolvimento de relaç õ es entre os atores que seguiriam uma “ló gica
integradora”. Isto é , um tipo de coordenaç ã o nã o-hierarquizada que
contrasta tanto com a hierarquia estatal quanto com a desregulaç ã o
promovida pelas propostas que visam a maximizar o papel do mercado nas
esferas econô mica e política.

A diferenç a entre as policy networks e o modelo de relaç õ es Estado e
sociedade denominado de Corporativismo estaria pautada pela mudanç a do
papel do Estado: em lugar de uma situaç ã o em que o Estado tem que se
dedicar a organizar os interesses privados e arbitrar conflitos entre grupos
corporativos que quase nã o interagem, emerge uma configuraç ã o em que
seus representantes interagem entre si e com burocratas estatais em uma base
igualitá ria.

1.3. O ENFOQUE DA GOVERNANÇ A

A obra de Mayntz (1993) é  uma das referê ncias mais importantes sobre o
enfoque de Governanç a.4 Segundo este autor, o conceito de Governanç a
pode ser entendido por alusã o a: a) governar por intermé dio de autoridade
política e, mais especificamente, das determinaç õ es das autoridades políticas
(concepç ã o dominante até  os anos oitenta); b) um novo modelo de governar,
no qual a política é  elaborada no â mbito de redes pú blico-privadas,
apresentado como uma alternativa ao modelo anterior; c) uma forma de
coordenaç ã o social de aç õ es individuais que engloba a maneira de governar
por comando político ou controle, e a de governar por redes.

Os pesquisadores da PCT dos países avanç ados costumam entender o
conceito como algo mais pró ximo à  terceira acepç ã o proposta por Mayntz.
Nã o obstante, dado a importâ ncia do conceito para sua elaboraç ã o teó rica,
tanto no aspecto descritivo como no normativo, eles tê m enfatizado a idé ia
de que existem diferentes modos de governar, identificados com formas
particulares de coordenaç ã o social, e como meios para determinar a direç ã o
global do funcionamento da sociedade (Hackmann, 2001). Entre eles, Van
Kersbergen e Van Waarden (2001) identificaram sete variedades ou acepç õ es
do termo Governanç a. Apesar de suas diferenç as, todas tendem a enfatizar
os processos e funç õ es, em lugar de estruturas de governo ou outros arranjos
administrativos, ao mesmo tempo em que conferem uma importâ ncia
crescente ao papel atribuído à s policy networks para a governanç a na á rea de
C&T.
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Já  Rip e Meulen (1997) propõ em dois modelos para o estudo da
governanç a da ciê ncia: o Modelo Hierá rquico e o Modelo de Governanç a em
Rede tendo como referê ncia cinco aspectos distintivos: i) a forma como a
estrutura do sistema de pesquisa é  percebida pelos atores; ii) as concepç õ es
acerca do que sã o recursos na PCT; iii) as concepç õ es acerca das policy
communities; iv) as representaç õ es que se elaboram acerca da PCT; e v) a
compreensã o da noç ã o de autonomia científica (Hackmann, 2001).

No Modelo Hierá rquico de Governanç a, o governo é  um ator central e
dominante que provê  uma estrutura ideoló gica e um conjunto de
instrumentos para a formulaç ã o e implementaç ã o da política. Embora
alguns autores considerem que este tenha sido o modelo formalmente
adotado pela maioria dos países avanç ados até  meados dos anos oitenta
(Crowley, 2001), outros, como Rip e Meulen (1997) reconhecem que
embora o governo possa ter um papel centralizador, atores
“descentralizados” podem, individual ou coletivamente, deter recursos
para influenciar ou controlar o processo de elaboraç ã o de políticas. Esse
espectro amplo de variaç ã o acerca do grau de centralizaç ã o e
descentralizaç ã o, de autoridade e controle, das responsabilidades que
assumem e delegam, levou a que Maasen (1998) formulasse dois modelos
descritivos extremos: de “planejamento e controle racional", de “controle
estatal” ou top-down, e o de "auto-regulaç ã o", de “supervisã o estatal” ou
bottom-up. Ao longo desse espectro, varia o nível de “auto-regulaç ã o
científica” ou de ingerê ncia da comunidade de pesquisa na determinaç ã o da
agenda de pesquisa. O fato de que as determinaç õ es emanadas do Estado
reflitam em alguma medida a percepç ã o do conjunto da sociedade, e de que
esta esteja també m em alguma medida influenciada pela visã o da pró pria
comunidade de pesquisa nã o passa despercebido por pesquisadores como
Rip e Meulen (1997).

O segundo modelo – de Governanç a em Rede – se caracteriza por uma
coordenaç ã o descentralizada da ciê ncia. Ele decorre da observaç ã o realizada
desde os anos 1980 por pesquisadores das políticas pú blicas acerca do
surgimento de uma nova forma de elaborar essas políticas. O ato de governar
já  nã o era percebido como resultado da aç ã o de um ator central e sim das
interaç õ es entre as esferas pú blicas e privadas. E a diferenciaç ã o entre Estado
e sociedade passou a ser vista como algo difuso. Os recursos cognitivos
passaram a ser interpretados como distribuídos entre atores pú blicos e
privados que compartilham um interesse comum acerca de um setor
particular e que estã o ligados por uma relaç ã o de dependê ncia. Embora
tendam a ser formalmente autô nomos e nã o hierarquicamente relacionados,
e nã o exista nenhum ator dominante ou focal. O processo de elaboraç ã o de
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políticas é  descentralizado, ou “poli-centrado”, envolvendo atores cujo
papel dominante é  transitó rio ou contingente.

O ambiente das políticas pú blicas dos países avanç ados expresso pelo
Modelo de Governanç a em Rede é  descrito por Rip e Meulen como
caracterizado por processos de elaboraç ã o da PCT e de determinaç ã o da
agenda de pesquisa particulares. Por processos de agregaç ã o, de construç ã o
social, que se assentam nos recursos, capacidades e interaç õ es de uma extensa
gama de atores interdependentes: pesquisadores, governo, indú stria e outros
usuá rios dos resultados da pesquisa. Entre eles, o governo é  percebido como
mais um entre vá rios atores políticos, nã o mais importante que os demais, e
a política é  processada é  caracterizada pelo fato que nã o há  nenhum agente
conformador externo; todos os atores tentam conformar um ao outro.

O conceito de agregaç ã o formulado por Rip e Maulen é  uma tentativa de
adaptar a teoria de redes para entender a PCT mediante sua assimilaç ã o aos
processos de negociaç ã o ou barganha típicos da interaç ã o entre os atores em
uma rede. Ao mesmo tempo, é  um conceito que serve para destacar a
dinâ mica de auto-organizaç ã o presente no desenvolvimento interno da
ciê ncia e, até  mesmo no processo de formulaç ã o da PCT. Um processo de
agregaç ã o – que pode ser auto-organizado ou induzido por meio de redes –
de idé ias, opiniõ es, visõ es e interesses de uma ampla gama de atores,
caracterizado pela sua coleta, circulaç ã o, síntese, etcé tera, seria responsá vel
pela geraç ã o de um produto combinado: a PCT.

Para distinguir entre os dois modelos de Governanç a é  necessá rio levar
em conta nã o somente os processos, mas especialmente as formas de
coordenaç ã o em que eles ocorrem e que se diferenciam em funç ã o do papel
mais ou menos dominante (negociador ou agregador) que assume o Estado
na sua relaç ã o com os pesquisadores e os demais atores sociais.

O Modelo de Governanç a em Rede enfatiza modos cooperativos de
governar (inclusive processos de negociaç ã o, barganha, agregaç ã o) dentro de
redes informais ou formais que reú nem uma mistura de atores
governamentais e nã o-governamentais. O governo nã o utiliza seu poder de
intervenç ã o nestas redes, buscando, ao invé s disso, facilitar sua aç ã o ou ativá -
las e, eventualmente, nelas participar.

1.4. A DEMOCRATIZAÇ Ã O DA CIÊ NCIA E OS MODELOS DE GOVERNANÇ A

TÉ CNICO-CIENTÍFICA

Esse item nã o trata exatamente de um enfoque particular e sim de uma
aplicaç ã o do anterior numa perspectiva consideravelmente distinta. Dada a
importâ ncia conferida por vá rios pesquisadores dos ESCT dos países
avanç ados que declaram seu interesse em favorecer a democratizaç ã o do
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conhecimento (Boudourides, 2003), essa utilizaç ã o do enfoque da
Governanç a recebeu um tratamento individualizado.

Em combinaç ã o com a taxonomia proposta por Michel Callon (1996),
esses pesquisadores tê m se preocupado com formas de governanç a que
entendem como democrá ticas e que segundo eles poderiam ser adotadas para
promover relaç õ es sustentá veis entre a ciê ncia e a sociedade. Ainda que se
perceba o giro político-ideoló gico que pretendem esses pesquisadores no
â mbito do tratamento dado ao tema, é  forç oso reconhecer que sua
expectativa é  um tanto irreal e voluntarista. E que sua percepç ã o acerca das
relaç õ es entre a ciê ncia e sociedade, assim como o conceito que
implicitamente adotam de “sociedade” é  ingê nuo, despolitizado.

No entanto, como nã o parece ser este trabalho o espaç o apropriado para
essa tipo de crítica, vamos nos limitar a expor os trê s modelos de participaç ã o
pú blica em processos té cnico-científicos que eles propõ em para abordar a
divisã o existente entre especialistas e o pú blico em geral.5

O modelo de Governanç a té cnico-científica mais simples e difundido, mas
també m o mais criticado atualmente, é  o do Esclarecimento, també m
conhecido como modelo do Dé ficit Científico. Este modelo está  baseado na
suposiç ã o de que os especialistas sã o os ú nicos que realmente entendem os
assuntos relativos à  C&T e que por isso devem contribuir para educar
(esclarecer ou iluminar) as pessoas “analfabetas e ignorantes” nestes assuntos.
A idé ia subjacente é  a de que o conhecimento científico é  universal, objetivo e
livre de valor, enquanto o conhecimento das pessoas comuns seria
contaminado por convicç õ es irracionais e superstiç õ es. Na medida em que
neste modelo a ú nica forma possível de comunicaç ã o entre a ciê ncia e a
sociedade é  de mã o ú nica e de tipo top-down, ele nã o deveria ser de fato
considerado um modelo de Governanç a e sim um de demarcaç ã o autoritá ria e
de isolamento entre ciê ncia e sociedade. Neste modelo a ú nica coisa que
poderia fazer o Estado, como representante dos cidadã os, seria influenciar na
orientaç ã o da ciê ncia mobilizando os recursos cognitivos presentes nas
comunidades de especialistas para a consecuç ã o das metas de interesse pú blico.

O segundo modelo é  o do Debate Pú blico, que está  baseado na livre troca
de opiniõ es entre os especialistas e os cidadã os e na mú tua informaç ã o. A
constataç ã o de que existem pú blicos diferenciados portadores de saberes
particulares, associada à  idé ia de que a ciê ncia produzida nos laborató rios –
inerentemente incompleta, e freqü entemente controversa – nã o é  capaz de
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enfrentar a complexidade e incerteza do mundo real, conduzem a uma outra
proposiç ã o. Trata-se da idé ia da imprescindibilidade de um processo de
discussã o e deliberaç ã o aberta e participativa que permita o seu
enriquecimento mediante outros conhecimentos e culturas locais. Como
derivaç õ es deste modelo, tê m sido implementados processos de aná lise de
política e de elaboraç ã o participativa de políticas no campo da C&T, como a
avaliaç ã o tecnoló gica construtivista (Rip, 1999). Ao incorporar a idé ia de
democracia deliberativa como um potencializador de processos de libertaç ã o
via conhecimento, este modelo avanç a para uma avaliaç ã o bem mais radical
da questã o. Nesse sentido, Mark Elam e Margareta Bertilsson (2002: 14-15)
reivindicam que a democracia deliberativa seria “um modelo de democracia
science friendly e um modelo que os cientistas deveriam adotar, nã o apenas
porque ajuda a tornar a ciê ncia mais democrá tica, mas porque també m ajuda
a tornar a democracia mais científica”. Argumentam ademais que a
democracia deliberativa oferece à  ciê ncia “um modelo pedagó gico novo para
a aprendizagem interativa entre a ciê ncia e o pú blico” e, també m, algo como
“laborató rios políticos para levar a cabo experiê ncias controladas de
democracia científica”.

O terceiro modelo é  o dos Coletivos Híbridos. Ele é  entendido como um
modelo de “co-produç ã o de conhecimento” entre ciê ncia e sociedade. Sua
característica seria a existê ncia de relaç õ es de envolvimento e compromisso
no interior de redes heterogê neas, denominadas por Callon (1996) de
“coletivos híbridos ou ‘coletivos heterogê neos’, que intervê m ativamente nas
atividades de pesquisa, participam dos debates relativos à  orientaç ã o da
pesquisa e à  avaliaç ã o do conhecimento que tem a ver com seus interesses”.
Este modelo seria um arranjo que substituiria o isolamento do modelo do
Esclarecimento e as negociaç õ es típicas do modelo do Debate Pú blico, e
colocaria especialistas e pessoas comuns numa situaç ã o de mú tua
dependê ncia conducente a um compromisso mais maduro mediante um
empreendimento de pesquisa coletivo. Este processo de co-produç ã o de
conhecimento teria como resultado uma aprendizagem coletiva possibilitada
pela compreensã o compartilhada e mutuamente reforç ada ao longo do
processo e configuraria um modelo de governanç a verdadeiramente coletiva.
Formas de conhecimento universal e local, neste caso, estariam abertas umas
à s outras e os atores negociariam interativamente as combinaç õ es possíveis e
també m a sua hibridaç ã o. Hibridaç ã o esta vista como cada vez mais
necessá ria para administrar as situaç õ es de crescente risco, complexidade e
incerteza e para a elaboraç ã o de políticas baseadas em conhecimento.

A expectativa de pesquisadores dedicados à  promoç ã o desse ú ltimo
modelo com vistas ao favorecimento da democratizaç ã o do conhecimento
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parecem acreditar que mediante o desenvolvimento de novos processos de
co-produç ã o de conhecimento ocorreria uma simultâ nea reconfiguraç ã o dos
contextos sociais e científicos nos quais os atores envolvidos estã o inseridos.
Dessa forma, segundo eles, poderiam ser rompidas as rígidas hierarquias do
modelo do Esclarecimento e evitar a afirmaç ã o reiterada das relaç õ es de
poder, típicas do modelo do Debate Pú blico.

1.5. O ENFOQUE DE POLICY COMMUNITIES

O conceito de policy communities6 é  mais restritivo do que o de policy
networks. Enquanto que as policy networks poderiam ser explicadas por uma
convergê ncia de atores que pode ser em muitos casos apenas circunstancial ou
passageira em torno de um assunto de interesse comum, o conceito de policy
communities estaria associado a situaç õ es bem mais especificas e permanentes.
As policy communities estariam caracterizadas por uma pertinê ncia
(membership) está vel e restrita, responsabilidades compartilhadas para
proporcionar serviç os e soluç õ es para problemas de interesse pú blico, e um
alto nível de integraç ã o.

Ao contrá rio das redes, que para aumentar seu poder de influê ncia
buscam atrair novos atores de uma maneira nã o muito exigente, operando
por inclusã o, a community tenderia a operar por diferenciaç ã o e teria
crité rios mais estritos (e até  rituais) de entrada.7 Como aponta John (2000:
83): “a palavra ‘communities’ captura a idé ia de um nú mero relativamente
pequeno de participantes que se conhecem mutuamente e que compartilham
os mesmos valores e objetivos de política pú blica”.

Existe, portanto, entre os pesquisadores do tema um relativo consenso de
que haveria uma diferenç a entre os dois conceitos que, embora nã o
necessariamente qualitativa, teria uma clara conotaç ã o quantitativa. Nesse
sentido, poderia situar-se num extremo as issue networks, como um arranjo
mais “solto” e, no outro, as community networks.

1.6. O ENFOQUE DE

Ao examinar o tema da Governanç a e das policy networks a partir de uma
perspectiva dos ESCT, Boudourides (2003) chama a atenç ã o para dois
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7 O termo de elite policy communities, formulado por Baumgartner e Jones (1993) talvez
capte melhor essa questã o e ofereç a uma aproximaç ã o mais adequada ao conceito de
comunidade de pesquisa aqui empregado.



desdobramentos do enfoque de policy networks: advocacy coalitions8 e
comunidades de epistê micas. Segundo ele, por envolverem atores pú blicos e
privados, especialistas e cidadã os, esses enfoques podem auxiliar na aná lise
da governanç a na á rea de C&T e oferecer uma teoria para a elaboraç ã o de
políticas nesta á rea.

Segundo Sabatier e Jenkins-Smith (1998), o enfoque de Advocacy
Coalitions supõ e a existê ncia de grupos de pressã o com interesses
contraditó rios numa dada á rea de política pú blica que buscam um
alinhamento com especialistas influentes, os quais aliam conhecimento com
influê ncia no processo de elaboraç ã o de políticas, para defender esses
interesses. Supõ e, ademais, a perfeita adesã o dos atores envolvidos à s
condiç õ es que asseguram a sua existê ncia: o tempo de cerca de uma dé cada
que decorre para que mudanç as sejam verificadas; o foco numa policy
network e numa estrutura intergovernamental; e a confianç a nas políticas
pú blicas como forma de implementar seus projetos políticos.

As advocacy coalitions seriam, entã o, policy networks nas quais a
influê ncia da rede nã o é  derivada da habilidade ou do poder de atores
individuais e sim uma propriedade que emerge ao nível agregado. Essa
propriedade seria produzida por um genuíno efeito de rede a partir de um
aprendizado que transcorreria no interior do processo de elaboraç ã o das
políticas a partir do esforç o para solucionar os conflitos que ocorrem entre
as advocacy coalitions.

Sã o interessantes, nesse sentido, duas consideraç õ es que faz Radaelli
(2002) e que permitem entender a importâ ncia dos especialistas e das
policy communities na elaboraç ã o das políticas. A primeira, sobre o que
chama de visã o antropomó rfica do conhecimento, isto é , a tendê ncia para
defini-lo em relaç ã o aos atores que o deté m: os especialistas ou
“proprietá rios” do conhecimento. A segunda, acerca do fato de que, por
se apropriarem da estrutura cognitiva do processo de elaboraç ã o de
políticas, isto é , do construto social e cultural que proporciona a
interpretaç ã o e as representaç õ es dos eventos políticos, oportunidades de
aprendizado e “lentes” que permitem focar os interesses e có digos
comportamentais, os especialistas adquirem o virtual controle deste
processo.
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1.7. O ENFOQUE DE COMUNIDADES EPISTÊ MICAS

A noç ã o de comunidades epistê micas9 adicionaria ao conceito de policy
community nã o apenas um aspecto epistê mico, ou cognitivo, relativo à
confianç a que seus integrantes transmitem ao pú blico acerca da veracidade e
aplicabilidade das formas particulares de conhecimento que eles possuem,
mas poderia adquirir uma conotaç ã o mais forte, de policy advocacy coalition.
De qualquer forma, ainda que isso nã o necessariamente ocorra, a crescente
complexidade dos assuntos de governo e a imprevisibilidade do processo
decisó rio coloca cada vez mais as comunidades epistê micas no interior do
contexto de elaboraç ã o das políticas pú blicas.

Esta concepç ã o de policy network surgiu no contexto de coordenaç ã o da
política externa e das relaç õ es internacionais e é  nele entendida como uma
rede de profissionais com competê ncia num campo particular de
conhecimento e reconhecida autoridade advinda do seu emprego em
experiê ncias de elaboraç ã o de políticas.

Os atores envolvidos em uma rede escolhem como responder a eventos
externos. A rede estabelece a forma como os tomadores de decisã o fazem as
suas escolhas de formulaç ã o de política [...] frente a mudanç as originadas
externamente na forma de aumento de demandas ou restriç õ es orç amentá rias,
mas a forma como os tomadores de decisã o irã o alocar os recursos depende
das relaç õ es entre os atores e das normas existentes no interior da rede (John,
2000: 84-85).

Uma comunidade epistê mica se caracteriza pelo compartilhamento de um
conjunto de princípios e convicç õ es normativas, de explicaç õ es acerca da
validade dos fenô menos que trata e das causalidades entre eles, de noç õ es
acerca da de validez e de uma vontade de empreender um determinado
processo de elaboraç ã o de políticas.

Numa comunidade epistê mica, o conhecimento é  proporcionado por
especialistas a policy-makers com autoridade política. Esse conhecimento
desempenha um papel duplo. Por um lado, ele é  usado pelos policy-makers
para legitimar suas aç õ es mediante um argumento de autoridade científico.
Por outro, funciona como um recurso que informa os policy-makers sobre
como enfrentar a incerteza, que é  um dos elementos sobre os quais se
conformam os seus interesses, e lhes proporciona posiç õ es adequadas para a
negociaç ã o. O conhecimento nã o é  uma propriedade de atores individuais;
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ele é  o conteú do das idé ias compartilhadas pela comunidade epistê mica em
seu conjunto mediante o qual a identidade da comunidade é  definida.

Numa comunidade epistê mica, os especialistas científicos ou outros
provedores de aconselhamento té cnico adquirem poder mediante seu acesso
e participaç ã o na produç ã o do conhecimento pertinente responsá vel pelo
processo de conformaç ã o da rede. Esse conhecimento compartilhado, que é
uma propriedade emergente da rede, conforma as condiç õ es estruturais das
comunidades epistê micas e se constitui num fator determinante nos
processos de convergê ncia que conduzem à  elaboraç ã o das políticas. Ele atua
como um fator moderador das características, comportamentos e interesses
dos policy-makers responsá veis pela negociaç ã o e que participam
diretamente nos jogos de poder, e que por isso poderiam estar interessados
em atuar na defesa de seus interesses particulares. Como se pode ver, o poder
dos especialistas é  na verdade bem maior do que dá  a entender a fase final ou
explícita dos processos de negociaç ã o, quando em geral eles nã o se
encontram presentes.

Entre as críticas à  excessiva abrangê ncia e a uma certa inconclusividade
do conceito, a formulada por John é , para os objetivos deste trabalho,
bastante interessantes. Diz ele:

[...] o conceito é  difícil de ser usado como a base para uma explicaç ã o (...ao
invé s de uma simples descriç ã o) a menos que o pesquisador incorpore outros
fatores, como os interesses, idé ias e instituiç õ es que determinam como a rede
funciona. O resultado seria um círculo argumentativo interminá vel no qual a
idé ia de rede é  esticada até  romper-se por tentar explicar algo que ela só
consegue de fato descrever (John, 2000: 85).

E vai mais alé m: “[...] o enfoque policy network nã o leva em conta o exercício
do poder [...]”, nã o obstante, tende sempre a correr “[...] conflito, negociaç ã o
e formaç ã o de coalizõ es [...]” no interior das redes e “[...] ainda que os atores
concordem com as ‘regras do jogo’ existe usualmente um espaç o de manobra
acerca do que estas regras significam” (John, 2000: 88).

Boudourides (2003) parece nã o concordar com esse tipo de crítica
quando comenta a defesa que fazem os adeptos das redes epistê micas para a
democracia. Para eles, essa defesa se fundamente na idé ia de que as condiç õ es
que tornam hoje possível o exercício de democracia sã o as mesmas que
impossibilitam a legitimidade democrá tica buscada por meio da democracia
deliberativa e que o consenso numa sociedade democrá tico-liberal será
sempre a expressã o de uma hegemonia e da cristalizaç ã o de relaç õ es de
poder. Assim, ao contrá rio do que ocorre no modelo de democracia
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deliberativa, a política, num modelo radical ou de “agonia pluralista” de
democracia, teria como objetivo principal a transformaç ã o do antagonismo
entre os atores políticos em “agonismo”. Isto que dizer que neste modelo, ao
invé s de eliminar as paixõ es ou bani-las para a esfera privada de modo a obter
os consensos racionais possíveis, o objetivo seria mobilizar essas paixõ es
para a promoç ã o de objetivos democrá ticos (Mouffe, 1999).

A democracia contemporâ nea estaria, entã o, baseada num
reconhecimento e legitimaç ã o do conflito e numa recusa para suprimi-lo
mediante a imposiç ã o de uma ordem autoritá ria. O ú nico tipo de consenso
compatível com democracia radical seria o consenso conflitivo. Os jogos
políticos deveriam entã o ser entendidos como uma combinaç ã o de jogos
conflitivos e colaborativos e nã o como um processo de cooperaç ã o entre
atores como supõ em os pluralistas.

2. ALGUNS RESULTADOS DA ANÁ LISE DA FRONTEIRA

POLICY-POLITICS E O PARADOXO DA “NÃ O-REFLEXIVIDADE”

Apesar das carê ncias que serã o apontadas nesta e na pró xima seç ã o, nã o há
como negar que a crescente utilizaç ã o dos enfoques examinados acima tem
contribuído significativamente nos países avanç ados para iluminar a
fronteira policy-politics cada vez mais importante na determinaç ã o do
conteú do da PCT.

Um dos resultados importantes foi um melhor entendimento do papel
da comunidade de pesquisa na elaboraç ã o da PCT. Na verdade, as
características, e até  mesmo o pró prio conceito de comunidade de
pesquisa atualmente em uso, parecem ter se beneficiado pela utilizaç ã o
desses enfoques. Uma das obras mais conhecidas sobre o tema produzida
pó  Nowotny et al. (2001) ao se referir à  comunidade de pesquisa parecem
refletir essa utilizaç ã o. Nowotny et al. (2001: 2) entendem a pesquisa
como possuindo uma composiç ã o crescentemente heterogê nea, valores
cada vez mais contestados, mé todos mais variados, limites mais
indefinidos, como tendo que enfrentar um mundo mais complicado
devido ao fato da “[...] ciê ncia ter penetrado, e [dela] ter sido penetrada,
pela sociedade [...]” sem entretanto ter visto diminuir nele o seu papel, e
ao mesmo tempo, destacarem que isso nã o implica em aceitar a existê ncia
de “[...] uma mã o invisível guiando a evoluç ã o da ciê ncia e da sociedade
em paralelo [e que] co-evoluç ã o seria um aspecto da coalescê ncia”
(Nowotny et al., 2001: 49). Sugerem, assim, um conceito que denota um
conjunto de comunidades epistê micas, como policy communities com
pertinê ncia está vel e restrita que atuam mediante a posse e o exercício de
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uma expertise específica (se nã o exclusiva) e que, ao mobilizarem valores
e preferê ncias junto a outras redes e ao pú blico em geral, e conformarem
o senso comum sobre a C&T, angariam a legitimaç ã o social e autoridade
política para formar uma policy advocacy coalition que visa a garantir a
elaboraç ã o (formulaç ã o, implementaç ã o e avaliaç ã o) de uma política
pú blica acorde com seus interesses, que propicie o pleno desenvolvimento
de suas atividades. Ganha corpo, assim, uma concepç ã o de comunidade de
pesquisa bem mais sofisticada e realista que transcende em muito a idé ia
de uma simples rede de pesquisadores-professores que influencia na
política de C&T.

Como se mostrou, o enfoque de ator-rede tem sido empregado para
analisar a construç ã o social do conhecimento, e o enfoque da Governanç a
para abordar temas ainda mais politizados, como o da divisã o existente entre
especialistas e o pú blico em geral de modo a favorecer a democratizaç ã o
conhecimento e a promover relaç õ es sustentá veis entre a ciê ncia e a
sociedade.

També m o enfoque das policy networks tem sido utilizado para iluminar
aquela fronteira. Ele tem sido empregado para modelar as aç õ es no â mbito
da PCT mediante a proposiç ã o de espaç os de coordenaç ã o de aç õ es coletivas
capazes de produzir os resultados de política necessá rios para a construç ã o
de uma sociedade baseada no conhecimento.

Um exemplo da radicalidade de algumas das contribuiç õ es desses
pesquisadores para iluminar a fronteira policy-politics é  o trabalho de Elam e
Bertilsson (2002) que traz a concepç ã o de democracia radical de Mouffe
(1999) para o â mbito da C&T mostrando como ela poderia contribuir para a
conformaç ã o política de um “cidadã o científico radical” e levar à  construç ã o
de um entendimento pú blico da ciê ncia alternativo. Segundo eles, os ativistas
e os “cidadã os científicos radicais” deveriam estar preparados para participar
em demonstraç õ es e em aç õ es diretas contra os equívocos e injustiç as
relacionadas à  ciê ncia cometidas em quaisquer á reas de política pú blica,
assumindo uma postura de defesa de princípios morais e é tico-políticos.
Salientando que sua posiç ã o nã o tem nada de “anti-científico”, eles apontam
a importâ ncia do papel que devem desempenhar os “cidadã os científicos
radicais” e os ativistas opondo-se à  perpetuaç ã o das injustiç as científicas e
denunciando-as publicamente. Uma empreitada seguramente distinta do
tradicional “falar a verdade para o poder” (Wildavsky, 1971) que poderia ser
referida como uma de “falar a verdade ante um pú blico maior" (Elam e
Bertilsson, 2002).

Paradoxalmente, o emprego desses e outros enfoques, como os de policy
communities, advocacy coalitions, e de comunidades epistê micas, nã o
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ultrapassou o limite imediato do ambiente micro, do nível estrutural, em
que se move a sociologia da C&T. E os conceitos e processos típicos desse
campo dos ESCT (de negociaç ã o, alinhamento, estabilizaç ã o, traduç ã o,
descriç ã o, inscriç ã o etc.) nã o foram aplicados para alé m da aná lise do
comportamento da comunidade de pesquisa enquanto um conjunto de
pessoas que fazem pesquisa e que devem responsabilizar-se pelas suas
implicaç õ es mais amplas. Esses conceitos nã o foram empregados para
entender como se dava – no nível superestrutural, no â mbito macro das
relaç õ es com atores nã o pertencentes aos ambientes de pesquisa – o
envolvimento da comunidade de pesquisa com o processo de elaboraç ã o da
PCT.

Isso, apesar de que outros enfoques també m baseados no conceito de
rede, como o de policy networks, estivessem sendo crescentemente
empregados para entender a dinâ mica de outras políticas pú blicas. E de que,
tendo como fundamento esses enfoques e os instrumentos da sociologia da
ciê ncia, pesquisadores dos Estudos CTS estivessem formulando críticas de
natureza socioló gica, “interacionista simbó lica” e etnometodoló gica ao
ambiente que se instaura no interior dos laborató rios.

Nã o é  objeto de este trabalho tentar explicar esse paradoxo,10 mesmo
porque, dado que ele é  um assunto que se origina nas sociedades dos países
avanç ados e diz respeito à quelas comunidades de pesquisadores, caberia aos
estudiosos da PCT desses países a sua aná lise. Talvez possa servir para essa
aná lise o conceito de reflexividade (ou, no caso, de “nã o-reflexividade”)
estudado pelos pró prios soció logos da ciê ncia, relacionado à  atitude de
questionar as pró prias interpretaç õ es acerca da realidade usando os mesmos
procedimentos que conduziram a estas interpretaç õ es.

Uma perspectiva aparentemente muito mais realista tem sido oferecida
por outros pesquisadores mediante o emprego de enfoques bem distintos
dos usualmente utilizados e revisados neste trabalho. Mediante marcos
analíticos baseados na abordagem do construtivismo social, e em teorias,
algumas de cunho marxista, que ressaltam o papel dos interesses e dos
conflitos, eles tê m mostrado que os cientistas contemporâ neos procedem
como se a ciê ncia tivesse um “proprietá rio” e assim explicam o
comportamento autoritá rio dos especialistas encarregados de assessorar a
formulaç ã o e avaliaç ã o das políticas pú blicas.
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Como, diz Hoppe:

[...] uma pequena ciê ncia teria descido das alturas Olímpicas da abstraç ã o, da
especulaç ã o guiada pela curiosidade, dos experimentos focados e restritos,
mas inovadores, e da autonomia institucional humboldtiana, para o chã o
como um movimento social, orientado por interesses políticos, empresariais,
ferozmente competitivos, especulativos, locais e prá ticos, algumas vezes
abertamente enunciados, com uma metodologia pouco definida (‘anything
goes’ methodology), e se vendendo ao governo e à s grandes empresas numa
corrida por recursos financeiros. O que faz com que a política da ciê ncia
(politics of science) se estenda ao domínio da política (Hoppe, 1999: 3).

Um outro paradoxo relacionado à  “nã o-reflexividade” parece aflorar
quando se contrasta a abundâ ncia de estudos sobre o papel “gené rico” da
comunidade de pesquisa – enquanto especialistas – na elaboraç ã o de políticas
pú blicas “intensivas em C&T” e a quase inexistê ncia de aná lises sobre seu
papel “especifico” na elaboraç ã o da PCT.

Uma aná lise desse paradoxo poderia começ ar explicando porque os
pesquisadores dos países avanç ados avanç aram na sua reflexã o acerca do
papel da comunidade de pesquisa na definiç ã o das políticas “intensivas em
C&T” até  uma quase-denú ncia de uma situaç ã o indesejá vel, na qual este
papel inibe a participaç ã o de outros atores sociais, a ampliaç ã o da agenda de
decisõ es, a democratizaç ã o do processo decisó rio e a pró pria efetividade e
sustentabilidade dessas políticas, e nã o o ultrapassaram para, reflexivamente,
observar como a comunidade de pesquisa atuava na elaboraç ã o da PCT.

3. AS INSUFICIÊ NCIAS METODOLÓ GICAS IDENTIFICADAS PELOS

PESQUISADORES: A ANÁ LISE DE POLÍTICA PODE AJUDAR?

Esta seç ã o tem por objetivo central chamar a atenç ã o, a partir das aná lises
dos pesquisadores dos países avanç ados sobre a PCT, para as insuficiê ncias
metodoló gicas por eles identificadas. Seu objetivo secundá rio, explorado de
forma apenas implícita uma vez que este trabalho nã o apresenta o enfoque
da Aná lise de Política11 nem mostra como ele pode ser utilizado no campo
da PCT, é  sugerir a sua pertinê ncia para sanar essas insuficiê ncias.
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Dois conjuntos de consideraç õ es que aparecem de forma recorrente nos
trabalhos revisados apontam questõ es que podem ser usadas como argumento
para fundamentar essa pertinê ncia como eixo analítico e metodoló gico para o
estudo do processo decisó rio da PCT merecem ser destacados. O primeiro,
ligado a uma certa insatisfaç ã o dos pesquisadores em relaç ã o à s carê ncias que
identificam nos enfoques analíticos que utilizam e o segundo relacionado à
maneira como alguns desses pesquisadores tê m procurado supri-las mediante
a busca de novos enfoques analíticos e abordagens metodoló gicas que dê em
conta da complexidade das situaç õ es observadas e das tendê ncias em curso.

O primeiro conjunto de questõ es que tem a ver com as carê ncias
identificadas por aqueles pesquisadores abarca dois aspectos. Em primeiro
lugar, a importâ ncia de que as pesquisas realizadas incorporem uma reflexã o
teó rica mais aprofundada acerca da realidade observada. Em segundo, a
carê ncia de informaç ã o empírica que possa fundamentar juízos mais
abalizados sobre esta realidade e, assim, proporcionar um substrato
adequado para a formulaç ã o de políticas pú blicas.

Nas palavras de Chris Caswill:

[...] há  duas boas razõ es para prestar atenç ã o à  teoria. Muitos pesquisadores
concordam com nossa convicç ã o de que uma boa teoria, bem descrita, é
freqü entemente tã o ú til e interessante para a política, quanto grandes trabalhos
empíricos de natureza descritiva. Adicionalmente, e tal como afirma Coleman
(1990), a intenç ã o deve se ir alé m dos atores e organizaç õ es individuais para olhar
para a interdependê ncia entre a política científica e sistemas sociais mais amplos,
para tentar alguma conexã o entre níveis micro e macro (Caswill, 2001: 13).

Heide Hackmann, referindo-se ao enfoque que utiliza para tratar a questã o
– das teorias de governanç a – enfatiza a necessidade de que instrumentos de
aná lise mais potentes sejam desenvolvidos antes que um esforç o suplementar
de pesquisa empírica seja realizado:

Com respeito a teorias de governanç a, o desafio tem a ver com o aparente
descompasso entre modos teó ricos de governanç a [e suas características
típicas] e as realidades do processo decisó rio da política científica. Tal
descompasso pode ser considerado como algo que evidencia a necessidade de
desenvolver uma teoria mais fundamentada de governanç a, uma que possa
tratar e avaliar realidades mais complexas de governanç a do que aquelas que
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um estudo empírico do assunto é  capaz de revelar (Hackmann, 2001: 3).

Outros autores apontam indiretamente para a necessidade de contar com
ferramentas teó ricas mais sofisticadas do que aquelas que permitem um
tratamento empírico da realidade e que possibilitem ao analista transcender
os aspectos formais usualmente divulgados por fontes oficiais. Segundo
Nowotny et al.:

[...] o estabelecimento de prioridades de pesquisa e os padrõ es de
financiamento nã o sã o evidentes nem auto-referenciados; ao contrá rio, eles
sã o o resultado de negociaç õ es complexas em uma variedade de contextos
onde expectativas e interesses velados, promessas pouco fundadas e meros
potenciais desempenham seu papel (Nowotny et al., 2001: 130).

Tsipouri (2001) també m chama a atenç ã o para a escassa pesquisa empírica
sobre o tema, apontando que esta razã o o levou a desenvolver conceitos e
abordagens metodoló gicas que pudessem ajudar a identificar modelos que
dê em conta dos diversos papé is e influê ncias que desempenha a comunidade
de pesquisa.

O segundo conjunto de consideraç õ es diz respeito mais diretamente à s
carê ncias identificadas e como elas tê m levado a que muitos pesquisadores
procurem suprí-las mediante a busca de novos enfoques analíticos e
abordagens metodoló gicas que dê em conta da complexidade das situaç õ es
observadas e das tendê ncias em curso.

Na opiniã o de Siune (2001),12 o fato de que a agenda de pesquisa nã o
esteja sendo influenciada apenas por atores externos ao sistema de pesquisa,
é  uma das causas dessa necessidade. Segundo ela, o sistema de pesquisa nã o
está  apenas reagindo à s iniciativas políticas provenientes do exterior; dentro
do pró prio sistema de pesquisa, há  forç as pressionando por mudanç as. Essa
percepç ã o generalizada de que existem reaç õ es à  política científica no
interior da comunidade de pesquisa, e que a consideraç ã o das mesmas é
importante para entender as mudanç as que estã o ocorrendo na agenda de
pesquisa, é  o que teria levado o Seminá rio que coordenou à  conclusã o de que
sã o necessá rios mais estudos sobre esse comportamento reativo dos
pesquisadores. E, adicionalmente, que: “aná lises que expliquem as causas das
diferenç as observadas nas respostas dos pesquisadores – se sã o intrínsecas à
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política ou relacionadas à s estruturas ou processos – podem oferecer liç õ es
para a elaboraç ã o das políticas” (Siune, 2001: 191).

Essas aná lises poderiam també m ajudar, ressalta, a conformar um modelo
mas adequado da relaç ã o entre a comunidade de pesquisa e os conselhos de
pesquisa de modo a permitir um melhor entendimento de como as reaç õ es
da comunidade de pesquisa podem alterar, de fato, o impacto das iniciativas
dos conselhos.

Lena Tsipouri (2001), buscando uma alternativa à s abordagens
usualmente utilizadas, trata dos papé is desempenhados pelos pesquisadores
na definiç ã o da política científica, tomando como referê ncia os processos de
priority-setting. Ela situa sua influê ncia nos níveis de envolvimento
individual, institucional e coletivo e a classifica segundo tipo e natureza. O
fato de que em todos os países europeus ocorram os níveis que integram seu
modelo, embora que o peso relativo de cada um varie de país para país, e a
dificuldade que encontrou para identificar na realidade as categorias de
aná lise que propõ e para avaliar aqueles papé is, a leva a concluir que,
independentemente de qual sistema se esteja considerando, seja necessá rio
torná -lo o mais transparente e possível. Essa recomendaç ã o, no contexto em
que é  enunciada pode ser entendida como uma declaraç ã o de que novos
enfoques analíticos sã o necessá rios.

Ela guarda semelhanç a a uma constataç ã o ainda mais incisiva que faz
referê ncia a uma das razõ es que estã o na base da anterior: Diz Siune que “a
elaboraç ã o de políticas pode estar baseada em ideologias, ou no
reconhecimento de necessidades societais” (Siune, 2001: 192). Ao chamar a
atenç ã o para o componente ideoló gico presente no processo de elaboraç ã o
de políticas ela parece, implicitamente, reconhecer a insuficiê ncia dos
enfoques analíticos em uso e clamar por outros que dê em conta desse
componente.

Uma outra questã o, relacionada a essa ú ltima constataç ã o, é  a relativa ao
conceito de prioridade, e à  forma como ela deve ser analisada. Como ressalta
Siune:

[...] nó s devemos procurar as prioridades de pesquisa nos documentos de
política científica, nos padrõ es de gasto pú blico, nos temas associados aos
programas de vá rias naturezas, nos temas apoiados por outros esquemas de
incentivo, ou procurar essas prioridades no que os pesquisadores realmente
fazem? (Siune, 2001: 195).

Segundo Siune (2001), prioridades sã o mais que tó picos que indicam
campos, á reas, problemas, ou disciplinas; o que torna necessá rio observar as
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funç õ es que cumprem as listas de prioridades, agendas, planos e programas.
Novamente fazendo referê ncia aos aspectos ideoló gicos presentes no

processo de elaboraç ã o da PCT, ela ressalta que prioridades podem possuir
um sentido diferente daquele que normalmente lhe é  atribuído; ou funcionar
de maneira diferente em contextos diferentes. As prioridades nã o sã o
necessariamente ou primariamente algo que vá  ao encontro das demandas
por relevâ ncia social, como coloca o discurso padrã o. Prioridades podem ter
diferentes sentidos e funç õ es, incluindo:

• uma ferramenta de coordenaç ã o ou organizaç ã o; um modo de dar
sentido a atividades de P&D de, por exemplo, um conjunto de ministé rios ou
agê ncias de governo;

• uma forma de gerar capacidade de pesquisa em á reas ou disciplinas
onde existem recursos internacionais a serem disputados;

• uma atividade de “relaç õ es pú blicas” mediante a qual policy makers
podem “fazer barulho” ou mostrar que estã o fazendo alguma coisa
(conselhos de pesquisa “mostrando serviç o” ao ministé rio ou o sistema de
pesquisa à  sociedade);

• um meio para criar um vínculo entre ciê ncia sociedade inserindo os
atores sociais no processo de discussã o acerca do tipo de pesquisa que
deveria ser feito (em lugar de, ou em adiç ã o a). Esta funç ã o está  presente no
caso da Holanda, onde, mais do que os temas de pesquisa definidos,
considera-se como importante a interaç ã o que acontece para a sua definiç ã o.

Ainda interpretando os acordos a que se chegou no Seminá rio, Karen
Siune aponta que as abordagens teó ricas utilizadas nã o tê m tratado
adequadamente a questã o da democratizaç ã o do processo de elaboraç ã o da
política cientifica, crescentemente considerada como central para os ESCT.
Nelas, a noç ã o de “outros atores” (a sociedade civil ou o pú blico) se
assemelha à  de uma caixa preta e, em conseqü ê ncia, a pró pria noç ã o de
democratizaç ã o nã o fica clara. Novamente, neste caso, ela aponta a
necessidade de aná lises no nível micro que permitam precisar quem sã o esses
atores. Em relaç ã o à  abordagem da governanç a em rede, por exemplo, diz ser
necessá rio que se conheç a quem faz parte das redes. Dependendo de como
se responde a essa pergunta, irã o variar os crité rios de representatividade,
inclusã o, etc., o que demandaria distinguir entre diferentes tipos de rede para
aferir em que medida seus interesses deverã o ser levados em conta na
definiç ã o do conteú do das políticas.

Tanto a abordagem do “principal-agent” como a que antepõ e a
governanç a hierá rquica à  governanç a em rede, interpretam as prioridades
como uma conseqü ê ncia das aç õ es e das interaç õ es entre diferentes grupos
de atores no processo de formulaç ã o da política. Ao perceberem esses grupos
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de atores em termos coletivos ou corporativos, como instituiç õ es – como
ministé rios, conselhos de pesquisa, comunidade de pesquisa, indú stria e a
sociedade – obscurecem o fato de que essas instituiç õ es estã o ligadas por
meio de pessoas. Nã o obstante, como se sabe, os conselhos de pesquisa estã o
formados predominantemente por cientistas e os policy-makers em alguns
ministé rios sã o també m cientistas que possuem empregos em universidades.
As relaç õ es pessoais e as idiossincrasias, interesses e valores conformados
pelas vivê ncias profissionais e culturas institucionais onde foram formados
esses atores, ou por onde transitaram ao longo de sua vida, emolduradas por
esse tipo de situaç õ es institucionais e de relaç õ es pessoais podem impactar
significativamente o resultado das políticas.

As perguntas que, de forma encadeada, formula Karen Siune (2001: 197)
chamam a atenç ã o para uma importante questã o abordada no Seminá rio e
que é  també m o ponto central desta seç ã o.

Ao perguntar: “Quã o diferentes sã o de fato esses grupos de atores? Que
significam as ligaç õ es entre eles para as teorizaç õ es que podem ser feitas
sobre as relaç õ es entre as instituiç õ es?” E ao afirmar que: “Se nos fizermos
essas questõ es certamente obteremos uma visã o mais nuanç ada sobre ‘quem
governa a ciê ncia’”. E ao assinalar, ainda, que: “Explorar esse tipo de ligaç õ es
demanda uma aná lise situada num nível mais micro, algo que nó s nã o temos
feito o bastante nos estudos de política científica?”, ela parece estar
apontando claramente para a necessidade de que o enfoque de Aná lise de
Políticas seja mais utilizado nos estudos sobre a PCT.

A resposta que daríamos à  pergunta que está  contida nas preocupaç õ es
enunciadas pelos participantes do Seminá rio – será  que explorar e teorizar as
relaç õ es entre atores que sã o pessoas, portadores de experiê ncias, valores e
interesses nã o requer uma teoria mais focada no nível micro? –, e que foi
inserida no título desta seç ã o é  positiva. De fato, para superar a situaç ã o que
diagnosticam acerca da escassez de instrumentos (ou da escassa utilizaç ã o
dos que existem) para o tipo de aná lise que denominam de “nível micro”,
mas que na realidade é  um que envolva uma sistemá tica avaliaç ã o
concatenada dos aspectos de politics e de policy envolvidos na formulaç ã o e
implementaç ã o das políticas pú blicas, parece ser necessá rio um enfoque
como o da Aná lise de Políticas.

Reforç a essa apreciaç ã o a consideraç ã o dos resultados positivos que o uso
do enfoque de Aná lise de Políticas tem permitido em termos da melhoria dos
processos de elaboraç ã o de políticas pú blicas em outras á reas de aç ã o
governamental. Resultados ainda mais satisfató rios poderiam ser obtidos na
medida em que novas pesquisas sejam realizadas buscando avaliar experiê ncias
prá ticas e “liç õ es da experiê ncia” mediante a aplicaç ã o desse enfoque.
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